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RESUMO 
 
Objetivo: Identificar os requisitos e indicadores de avaliação das atividades desenvolvidas em Centrais de 
Abastecimento Farmacêutico (CAF) de gestão pública. Método: Trata-se de uma scoping review realizada a partir 
de consulta aos bancos de dados Scopus, PubMed, Google Acadêmico, SCIELO, websites da ANVISA e do CFF. 
Fundamentação teórica: As CAF centralizadas são responsáveis pelo armazenamento e distribuição de 
medicamentos diretamente às unidades de dispensação dos municípios. A avaliação das CAF constitui uma 
ferramenta de apoio à gestão no aprimoramento dos processos e redução de custos. Resultados: Foram selecionados 
57 documentos da literatura científica e cinzenta. A maior parte dos estudos demonstrou problemas com o 
armazenamento e distribuição de medicamentos, assim como gerenciamento de recursos humanos nas CAF. A 
legislação mais recente prevê mudanças no setor de logística farmacêutica. Foi elaborado um modelo com requisitos 
e indicadores para CAF que considera a legislação atualizada. Conclusões: Os resultados apresentados fomentam a 
criação de um instrumento de avaliação para detectar oportunidades de melhoria nos estabelecimentos e direcionar 
a tomada de decisão. 
 
Palavras-chave: Assistência Farmacêutica. Logística. Indicadores. 
 
 
ABSTRACT 
 
Objective: To identify the requirements and indicators of evaluation for the activities developed in pharmaceutical 
supply centers (PSCs) of public management. Methodology: It is a scoping review carried out by consulting of data 
base Scopus, PubMed, Google Scholar, SCIELO, ANVISA and CFF. Theoretical framework: PSCs are responsible 
for medicines storage and distribution directly to the municipal dispensing units. The evaluation of PSCs is a tool 
to support management in improving processes and reducing costs. Results: 57 documents from the scientific and 
gray literature were selected. Most studies have demonstrated problems with the medicines storage and distribution, 
as well as human resource management in the PSCs. The recently legislation provides for changes in the 
pharmaceutical logistics sector. A model was developed with requirements and indicators for PSC, which considers 
updated legislation. Conclusions: The results presented encourage the creation of an evaluation instrument to detect 
opportunities for improvement in establishments and to direct decision-making. 
 
Key-words: Pharmaceutical Services. Logistics. Indicators. 
 
 
RESUMEN 
 
Objetivo: Identificar los requisitos e indicadores de evaluación de las actividades desarrolladas en los Centros de 
Suministro Farmacéutico (CSF) de la gestión pública. Metodología: Se trata de una “scoping review” llevada a cabo 
consultando las bases de datos de Scopus, PubMed, Google Scholar, SCIELO, ANVISA y CFF. Marco teórico: 
Los CSF deben cumplir con criterios normativos y estructurales para que su objetivo se efectúe adecuadamente. 
Todavía, existe la necesidad de mejorar las actividades relacionadas con la gestión y logística de medicamentos en 
los municipios brasileños. Resultados: Se seleccionaron 57 documentos de la literatura científica y gris. La mayoría 
de los estudios mostraron problemas con el almacenamiento y distribución de medicamentos, así como con la 
gestión de recursos humanos en la CAF. La legislación más reciente prevé cambios en el sector de la logística 
farmacéutica. Se desarrolló un modelo con requisitos e indicadores para CAF, que considera la legislación 
actualizada. Conclusión: Los resultados presentados fomentan la creación de un instrumento de evaluación para 
detectar oportunidades de mejora en los establecimientos y la toma directa de decisiones. 
 
Palabras clave: Servicios farmacéuticos. Logística. Indicadores. 
 

 
INTRODUÇÃO 
 

As cadeias de suprimentos são a espinha dorsal de um sistema de saúde e devem garantir a 
disponibilidade de produtos, quando e onde forem necessários, sendo essencial para o avanço dos 
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resultados de saúde nos países em desenvolvimento (KARIMI et al., 2021). Neste contexto, no Brasil, 
estão inseridas as centrais de abastecimento farmacêutico (CAF) centralizadas em nível microrregional, 
regional ou intermunicipal, as quais são responsáveis pelo recebimento, armazenamento e distribuição 
direta de medicamentos às unidades de dispensação dos municípios, de acordo com suas demandas 
mensais (MARIN et al., 2003).  

Para desempenhar seu papel adequadamente, a CAF requer que os componentes programação, 
aquisição, armazenamento e distribuição, também conhecidos como atividades logísticas do Ciclo da 
Assistência Farmacêutica, sejam realizados de forma eficiente (MATOS; SOBREIRA, 2017). No mais, 
a CAF deverá atender aos requisitos normativos estabelecidos pelos órgãos fiscalizadores e também a 
alguns critérios básicos de localização, dimensão, identificação externa, sinalização interna, condições 
ambientais, higienização, equipamentos e segurança (BRASIL, 2006a). 

Reforça-se que a Assistência Farmacêutica (AF), apesar de não se restringir às atividades logísticas, 
depende decisivamente destas para sua execução (BRUNS; LUIZA; OLIVEIRA, 2014). Assim, a gestão 
da AF se constitui em um dos maiores desafios da administração pública, pois o fornecimento de produtos 
de saúde a pontos de prestação de serviços é complexo e de elevado custo para alguns países de baixa e 
média renda (BRUNS; LUIZA; OLIVEIRA, 2014; KRAUTMANN et al., 2020). Neste aspecto, 
estudos apontam que a integração de todo o ciclo logístico, através da utilização de um sistema de 
informação robusto, ajuda a manter dados precisos e oportunos, aprimorando domínios como o controle 
de estoque, o sistema de distribuição de medicamentos, a capacidade da resposta e da velocidade das etapas 
da cadeia de suprimentos e, consequentemente, a qualidade dos serviços (KHORASANI; CROSS; 
MAGHAZEI, 2020; OTEBA et al., 2018; TIYE; GUDETA, 2018; VAZ; LOTTA, 2011).  

Visando colaborar com a melhoria das atividades logísticas de gerenciamento da cadeia de 
suprimentos do sistema de saúde brasileiro, realizou-se uma revisão de escopo para obtenção dos dados 
disponíveis na literatura científica e cinzenta sobre avaliação de centrais de abastecimento farmacêutico de 
gestão pública, com o objetivo de identificar os requisitos e indicadores aplicados à CAF. 

 
 

REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Um sistema logístico que opere com rapidez, segurança e qualidade proporciona às unidades de 
saúde a disponibilidade de medicamentos seguros, eficazes, acessíveis e em quantidade adequada, gerando 
condições mínimas para que o serviço de farmácia atenda à população (CRF-SP, 2010; TIYE; GUDETA, 
2018). No entanto, os resultados da Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso 
Racional de Medicamentos (PNAUM) apontaram que ainda existe a necessidade de aprimorar as 
atividades relacionadas à gestão e à logística dos medicamentos e insumos nos municípios brasileiros 
(COSTA et al., 2017).  

Para que a AF seja efetiva enquanto política pública e suas ações alcancem as suas finalidades 
essenciais, faz-se necessário o desenvolvimento de mecanismos sistemáticos de monitoramento e avaliação 
(OMS, 1999). Deste modo, os gerentes de logística farmacêutica devem identificar oportunidades para 
otimizar os processos, a fim de reduzir custos (BLOS; HOEFLICH; MIYAGI, 2015).  

Segundo Silva (2005), o monitoramento corresponderia ao acompanhamento sistemático sobre 
algumas das características dos serviços, enquanto que a avaliação pontual refere-se ao julgamento sobre 
os mesmos em um determinado ponto do tempo. Para Contandriopoulos et al. (1997) este julgamento 
“pode ser resultado da aplicação de critérios e de normas (avaliação normativa) e de um procedimento 
científico (pesquisa avaliativa)”. Tanaka e Tamaki (2012) defendem que a avaliação constitui um 
instrumento essencial de apoio à gestão pela sua capacidade de melhorar a qualidade da tomada de decisão 
de gestores. 

Sabe-se que existem alguns componentes comumente utilizados no campo da avaliação, entre os 
quais, o modelo teórico-lógico (MEDEIROS; NICKEL; CALVO, 2019), os critérios (ALELUIA et al., 
2017; AMARAL; BOSI, 2017) e os indicadores (BEKELE; AMBESSA, 2021; SANTOS-NETO, 
2019). Sendo que um dos principais desafios que se impõe à gestão é a utilização indicadores destinados 
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às atividades de monitoramento e avaliação (LIMA; ANTUNES; SILVA, 2015). Nesta perspectiva, os 
indicadores são recursos úteis para os gestores públicos alcançarem seus objetivos, podendo ser utilizados 
com o propósito de avaliar, controlar, orçar, motivar, promover, celebrar, aprender e melhorar.  

Considerando o exposto, para a implantação e implementação de qualquer sistema logístico no 
serviço público, devem ser definidas as medidas para avaliação do seu desempenho e, em cada uma das 
suas etapas, precisam ser considerados os aspectos legais pertinentes (TRIDAPALLI; FERNADES; 
MACHADO, 2011). Porém, identificar e gerenciar os componentes operacionais e seus aspectos 
decisórios representa um campo em evolução para o setor público, especialmente para a área da saúde 
(CARLO, 2019). 

 
 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de um estudo exploratório e descritivo, elaborado conforme o método “scoping review” 
proposto pelo Joanna Briggs Institute Reviewer’s Manual (PETERS et al., 2020) e seguindo as 
recomendações contidas no Preferred Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses 
extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR) (TRICCO et al., 2018). Revisões de escopo são 
utilizadas para mapear os conceitos que sustentam uma área de pesquisa, as principais fontes e tipos de 
evidências disponíveis (ARKSEY; O’MALLEY, 2005). Os processos de seleção, extração, análise e 
síntese dos dados foram feitos em duplicata de revisores e, em caso de dúvidas, uma terceira pessoa realizou 
a definição.  

Para construção da pergunta de pesquisa, empregou-se a estratégia Population, Concept e Context 
- PCC (ARKSEY; O'MALLEY, 2005).  Foram definidos: P- Centrais de Abastecimento Farmacêutico; 
C- Requisitos e indicadores de avaliação e C- Gestão pública. Assim, estabeleceu-se a pergunta norteadora: 
“Quais requisitos e indicadores são utilizados para avaliação das atividades desenvolvidas em centrais de 
abastecimento farmacêutico de gestão pública?”. 

Como estratégia de busca inicial, foi realizada uma pesquisa com operadores booleanos nas bases 
de dados “Scopus”, “PubMed”, “Google Acadêmico” e “Scientific Electronic Library Online” 
(SCIELO), utilizando descritores relacionados a “central de abastecimento farmacêutico”, “gestão”, 
“assistência farmacêutica”, “logística” e “indicadores”. O quadro 1 descreve a combinação de termos 
utilizada em cada base de dados. Não houve limitação temporal para a pesquisa e não foi aplicado filtro 
para definição de idioma. Foram consideradas apenas as publicações disponíveis integralmente em formato 
eletrônico. A pesquisa foi realizada em abril de 2019. 
 
Quadro 1 - Descritores utilizados para pesquisa nas diferentes bases de dados 
 

Base Termos 

Google 
Acadêmico 

(“gestão” OR “indicadores de qualidade”) AND “assistência farmacêutica” AND “central de abastecimento 
farmacêutico” 

“lean” AND “central de abastecimento farmacêutico” 

Scielo “avaliação” AND “serviços farmacêuticos” 

PubMed (“management” OR “quality indicator”) AND “pharmaceutical services” AND “supply chain” 

Scopus 
“pharmaceutical services” AND “supply chain”) 

(“supply” OR “logistics”) AND “lean” AND “pharmaceutical” 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Para a elaboração deste artigo, foram incluídos os estudos que propuseram indicadores e requisitos 
ou avaliaram, de algum modo, centrais de abastecimento farmacêutico de gestão pública que realizam 
distribuição para unidades de dispensação de medicamentos municipais ou regionais, ainda que este não 
fosse o seu objetivo principal. Explica-se que não foram considerados os dados relacionados à CAF 
localizada em ambiente hospitalar, pois não é o foco desta revisão.  
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De modo complementar, caracterizando uma segunda estratégia de busca, os estudos selecionados 
que respondiam à questão norteadora tiveram suas referências analisadas à procura de documentos 
adicionais, como, por exemplo, guias, manuais e legislação federal pertinentes ao objeto desta pesquisa. 

Em seguida, como terceira estratégia, foi feita consulta aos websites da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Conselho Federal de Farmácia (CFF), em abril de 2021, para 
verificar a legislação sanitária e profissional atualizada referente às atividades desenvolvidas em CAF. No 
website da ANVISA, foi acessada planilha do Microsoft Excel® com a lista de atos normativos e foram 
escolhidos os seguintes itens do filtro “Tema Biblioteca”: “Boas práticas de distribuição, armazenamento 
e transporte de medicamentos”; “Controle, fiscalização e monitoramento de produtos e serviços sujeitos 
à vigilância sanitária”; “Controle e fiscalização da cadeia de distribuição de medicamentos”; “Controle e 
fiscalização nacionais de substâncias sob controle especial e plantas que podem originá-las”; 
“Gerenciamento de resíduos em serviços de saúde” e “Infraestrutura de estabelecimentos de assistência de 
saúde”. No website do CFF, foi utilizada a barra “Localizar”, digitando os termos: “distribuição”, 
“distribuidor”, “transporte”, “armazenamento”, “armazenagem”, “responsabilidade técnica” e “SUS”. 
Foram selecionadas as resoluções vigentes pertinentes às atividades desenvolvidas em CAF.  

O processo de busca e seleção dos documentos utilizados nesta revisão de escopo está apresentado 
na figura 1. 

Os dados obtidos foram sistematizados em planilha do Microsoft Excel®. Para os estudos 
encontrados nas bases de dados foram preenchidos os seguintes campos de extração: citação, ano, local e 
tipo de publicação, origem da matriz avaliativa, instrumento de coleta de dados para avaliação da CAF, 
requisitos/indicadores de avaliação e principais resultados/conclusões relacionados à CAF. Já as 
referências selecionadas através da segunda estratégia de busca, assim como as resoluções encontradas nos 
websites da ANVISA e do CFF foram sistematizadas quanto ao título, citação, descrição/ementa e 
requisitos/indicadores de avaliação. 

Uma vez identificados os requisitos e indicadores utilizados pela literatura científica e cinzenta, 
estes foram agrupados de acordo com o aspecto e componente da CAF que pretendem avaliar, com base 
nas etapas logísticas da Assistência Farmacêutica e na legislação pertinente atualizada. Por fim, foi 
realizada análise descritiva dos dados encontrados.  

 
Figura 1: Processo de seleção dos estudos da revisão de escopo. 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Legenda: 1ª - primeira; 2ª - segunda; 3ª - terceira; n - número; = - igual; CAF- Central de Abastecimento Farmacêutico; 
Relacionados - documentos utilizados como referência pelos estudos selecionados da 1ª estratégia de busca. 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
          

Levantamento bibliográfico 
 
Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados ao todo 57 documentos, 

somando as três estratégias de busca. 
O quadro 2 apresenta a síntese dos estudos selecionados por meio da primeira estratégia de busca 

(n=38). Pode-se observar que a dimensão temporal, neste caso, variou de 2006 a 2019, sendo a maior 
parte foi publicada após 2016 (n=17, 44%). Tal dado indica que a discussão sobre o assunto é atual. 

Verificou-se que 37 estudos foram publicados no Brasil e apenas 1 (JATAU et al., 2015) foi 
publicado exterior. As regiões brasileiras que tiveram um maior número de estudos disponíveis foram Sul 
(n=14) e Sudeste (n=14), representando juntas 76%. As regiões Centro Oeste (n=1) e Norte (n=1) 
somaram apenas 5% das publicações brasileiras. A diferença do incentivo disponibilizados entre as regiões 
é perceptível e influencia diretamente na quantidade de pesquisas produzidas (SILVA et al., 2020).      

     

Quadro 2: Síntese dos estudos selecionados a partir da primeira estratégia de busca. 
(Continua) 

Citação Tipo de estudo 
Local da 
publicação 

Origem da 
matriz avaliativa 

Instrumento 
para coleta de 
dados 

Resultados/Conclusões relacionados à CAF 

Emmerick 
(2006) 

Dissertação de 
mestrado 

Rio de Janeiro 
Adaptação da 
literatura 

Observação 
direta; Análise 
documental 

N/A 

Correia 
(2007) 

Dissertação de 
mestrado 

Ceará 
Técnicas de 
consenso 

Entrevista;                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
Observação 
direta; Análise 
documental 

Indicadores “disponibilidade de medicamentos” 
e “tempo médio de desabastecimento na CAF” 
apresentaram resultados melhores que ao 
divulgado por OPAS (2005). Condições de 
armazenamento insatisfatórias; Adequação às 
boas práticas de transporte 

Freitag 
(2007) 

TCC da 
graduação 

Santa Catarina 
Documentos 
municipais 

Entrevista;  
Observação 
direta 

A CAF cumpria bem o item programação; 
Distribuição gerida empiricamente 

Rieck 
(2008) 

Dissertação de 
mestrado 

Rio Grande do 
Sul 

Modelo lógico Entrevista 

Descumprimento das boas práticas de 
armazenamento; Baixo número de CAF onde os 
serviços são executados sob a supervisão de 
profissional habilitado; Descumprimento pelos 
fornecedores dos prazos e exigências contidos 
nos editais de licitação; Alguns estados ainda não 
aplicam o sistema PEPS 

Vieira, 
Lorandi e 
Bousquat 
(2008) 

Artigo Rio de Janeiro 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista 
CAF com controle informatizado de estoque; 
Problemas relacionados ao armazenamento e 
infraestrutura 

Moura e 
Perini 
(2009) 

Artigo São Paulo 
Adaptação da 
literatura 

Análise 
documental 

Baixo percentual de concordância entre o 
estoque físico e o sistema; Bons resultados 
alcançados pelo indicador "disponibilidade de 
medicamentos" 

Barreto e 
Guimarães 
(2010) 

Artigo Rio de Janeiro 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista; 
Questionário; 
 Análise 
documental 

O farmacêutico não é o profissional responsável 
pela programação; Qualidade da aquisição 
comprometida; Condições inadequadas para 
armazenamento e transporte 

Freitas e 
Nobre 
(2011) 

Artigo São Paulo 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista 

O valor encontrado para disponibilidade de 
medicamentos na CAF foi de 70%; Apesar de 
possuir sistema de controle de estoque 
informatizado, as condições de armazenamento 
eram inadequadas; A CAF possuía farmacêutico, 
mas não existia programa de treinamento 
disponível para o mesmo 

Silva 
(2011) 

Dissertação de 
mestrado 

Rio de Janeiro Modelo lógico Entrevista 
Almoxarifados funcionando em espaços 
improvisados; Alguns almoxarifados sem sistema 
informatizado de controle de estoque 
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(Continuação) 

Citação Tipo de estudo 
Local da 
publicação 

Origem da 
matriz avaliativa 

Instrumento 
para coleta de 
dados 

Resultados/Conclusões relacionados à CAF 

Bruns 
(2013) 

Tese de 
doutorado 

Rio de Janeiro 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista;  
Observação 
direta; Análise 
documental 

Implementação desfavorável ou crítica para os 
indicadores "medicamentos chave disponíveis na 
CAF", "BPA" e "percentual de medicamentos 
acompanhados de laudo de controle de 
qualidade"; Implementação satisfatória ou plena 
para o indicador “Medicamentos vencidos” 

Freitas 
(2013) 

Dissertação de 
mestrado 

Bahia 

Adaptação da 
literatura; 
Modelo lógico; 
Técnicas de 
consenso 

Entrevista;  
Observação 
direta; Análise 
documental 

N/A 

     (Continuação.) 

Luz (2013) 
TCC da 
graduação 

Bahia 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista; 
 Observação 
direta; Análise 
documental 

56% dos municípios não têm local adequado 
para o armazenamento central dos 
medicamentos; Todas as CAF possuem sistema 
informatizado de gestão de estoque 

Manzini 
(2013) 

Dissertação de 
mestrado 

Santa Catarina 
Modelo lógico; 
Técnicas de 
consenso 

Entrevista; 
 Análise 
documental 

N/A 

Mendes 
(2013) 

Dissertação de 
mestrado 

Santa Catarina 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista; 
Observação 
Direta; Análise 
documental 

Programação realizada de acordo com critérios 
técnicos; Cronograma de distribuição de 
medicamentos conforme a regularidade 
recomendada 

Silva e 
Neves 
(2013) 

Anais de 
Congresso 

Pará PES PES 
O problema priorizado foi "condições 
inadequadas no transporte de medicamentos" 

Bittencourt 
(2014) 

Dissertação de 
mestrado 

Rio Grande do 
Sul 

Adaptação da 
literatura 

IAPAF 
Descumprimento das Boas Práticas de 
Armazenamento, Transporte e Distribuição 

Castro et al. 
(2014) 

Artigo São Paulo 
Adaptação da 
literatura 

IAPAF 

Melhora dos níveis alcançados nas etapas de 
programação e aquisição de medicamentos; 
Condições adequadas de armazenamento, 
distribuição e transporte 

Volpato e 
Padial 
(2014) 

Artigo Paraná 
Adaptação da 
literatura 

Questionário 

Apenas dois entre os vinte e três municípios 
avaliados possuem uma CAF; Seis municípios 
fazem controle de estoque manualmente; 
Condições inadequadas de armazenamento 

Jatau et al. 
(2015) 

Artigo Califórnia 
Adaptação da 
literatura 

Análise 
documental 

Verificadas deficiências na distribuição de 
medicamentos 

Silva 
(2015) 

Artigo Mato Grosso 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista;  
Observação 
direta 

Armazenamento parcialmente adequado; 
Condições inadequadas de distribuição e 
transporte 

Wopereis 
(2015) 

TCC de 
graduação 

Santa Catarina 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista;  
Observação 
direta 

Inexistência de plano de gerenciamento de 
resíduo de serviço de saúde; Condição 
inadequada do veículo para transporte de 
medicamentos 

Araújo 
(2016) 

Dissertação de 
mestrado 

São Paulo 
Adaptação da 
literatura 

IAPAF 

Considerada crítica a capacidade para garantir o 
armazenamento correto de medicamentos; 
Problemas relacionados à expedição de 
medicamentos; Inadequação no transporte 

Faraco 
(2016) 

Dissertação de 
mestrado 

Santa Catarina 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista;  
Análise 
documental 

N/A 

Rover et al. 
(2016) 

TCC de 
especialização 

Santa Catarina 
Modelo lógico; 
Técnicas de 
consenso 

Entrevista; 
Questionário;  
Análise 
documental 

N/A 

Santucci 
(2016) 

Dissertação de 
mestrado 

São Paulo 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista;  
Análise 
documental 

56% dos almoxarifados e CAF possuem 
farmacêutico responsável técnico; Nenhum dos 
municípios da região analisada utiliza 
indicadores para monitoramento e avaliação 
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(Conclusão) 

Citação Tipo de estudo 
Local da 
publicação 

Origem da 
matriz avaliativa 

Instrumento 
para coleta de 
dados 

Resultados/Conclusões relacionados à CAF 

Ferreira 
(2017) 

Dissertação de 
mestrado 

Rio de Janeiro 
Adaptação da 
literatura; 
Modelo lógico 

Entrevista;  
Diário de 
campo 

Relato de não cumprimento das BPA em 68% 
dos municípios; Metade dos municípios não 
possuíam logística organizada para distribuição 
dos medicamentos; Baixa capacidade dos 
municípios no gerenciamento de resíduos sólidos 

Matos e 
Sobreira 
(2017) 

TCC da 
graduação 

Ceará 

Estudo de 
campo com 
análise 
descritiva 

Entrevista; 
Diário de 
campo 

Foram encontradas oportunidades de melhoria 
existentes no ciclo logístico; Armazenamento em 
geral foi cumprido adequadamente 

Monteiro et 
al. (2017) 

Artigo Pernambuco 

Estudo de 
campo com 
análise 
descritiva 

Entrevista 
Necessidade um sistema de informação eficiente 
que monitore todo processo logístico 

Rodrigues, 
Cruz e 
Tavares 
(2017)  

Artigo Rio de Janeiro Modelo lógico Questionário 
As CAF possuíam infraestrutura física 
inadequada para armazenamento 

Rover et al. 
(2017) 

Artigo Santa Catarina 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista; 
Questionário;  
Análise 
documental 

Inadequação às boas práticas de transporte; 
Apenas 28% dos farmacêuticos referem 
capacitação pelo menos uma vez ao ano 

Paiva e 
Batista 
(2017) 

Artigo Bahia 

Roteiro de 
inspeção 
baseado na 
legislação 
sanitária 

Roteiro de 
inspeção 

Necessidade de melhoria na distribuição de 
medicamentos. 

Maschietto 
(2018)  

Dissertação de 
mestrado 

São Paulo 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista;  
Observação 
direta; Análise 
documental 

Verificada a presença de, no mínimo, 01 
profissional farmacêutico em cada CAF 
municipal; A CAF de Jaguariúna apresentou 
treinamento de RH abaixo do recomendado; 
Existência de controle de estoque nas CAF 
avaliadas; Somente um município apresentou 
disponibilidade de medicamentos de acordo com 
o padrão 

Mauad 
Junior et al. 
(2018) 

Artigo Santa Catarina PES PES 
Identificação do "armazenamento inadequado 
de medicamentos" como problema mais 
relevante 

Meneses et 
al. (2018) 

Artigo 
Rio Grande do 
Sul 

Adaptação da 
literatura 

Entrevista 

Alto custo de aquisição de medicamentos; 
Problemas na capacitação e/ou formação 
continuada de RH; Recursos humanos e 
financeiros insuficientes 

Perez Junior 
(2018) 

Dissertação de 
mestrado 

São Paulo 
Adaptação da 
literatura 

Entrevista;  
Diário de 
campo 

A etapa de aquisição de medicamentos se revelou 
como a de maior dificuldade 

Stack 
(2018) 

TCC de 
tecnólogo 

Santa Catarina 

Estudo de 
campo com 
análise 
descritiva 

Entrevista;  
Observação 
direta 

A partir do mapeamento das atividades 
desenvolvidas pela CAF foram identificados 
fatores para a falta de medicamentos, como 
atraso dos fornecedores  

Farias 
(2019) 

TCC de 
graduação 

Rio Grande do 
Sul 

Documentos 
municipais; 
Técnicas de 
consenso 

Não propôs 
instrumento de 
coleta de dados 

N/A 

Gomes 
(2019) 

TCC de 
especialização 

Rio Grande do 
Norte 

Roteiro de 
inspeção 
baseado na 
legislação 
sanitária 

Roteiro de 
inspeção 

Sistema de armazenamento da CAF necessita ser 
otimizado 

Fonte: Elaborado pelos autores 
Legenda: BPA – Boas Práticas de Armazenamento; CAF – Central de Abastecimento Farmacêutico; FIFO – First in, first out; 
IAPAF – Instrumento de Autoavaliação da Assistência Farmacêutica; N/A – Não aplicou os indicadores propostos; PES – 
Plano Estratégico Situacional; RH – Recursos Humanos; TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 
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Ao analisar o quadro 2, observa-se que diferentes instrumentos foram aplicados para obter 
informações úteis para avaliação das atividades desenvolvidas em CAF. Alguns destes instrumentos foram 
elaborados pelos próprios autores, como os questionários. Em contrapartida, outros já estão bem 
estabelecidos na literatura, a exemplo do IAPAF, além de roteiros de inspeção previstos pela legislação. O 
Plano Estratégico Situacional (PES) também foi empregado para identificar e priorizar problemas 
encontrados na CAF, assim como para propor melhorias. Todavia, entre os estudos selecionados, poucos 
possuíam o objetivo de avaliar especificamente uma central de abastecimento farmacêutico. A maior parte 
buscou avaliar a AF pública de modo geral, mas alguns dados precisavam ser coletados na CAF ou através 
de funcionários e gestores deste tipo de estabelecimento. 

Apesar de Castro et al. (2014), Matos e Sobreira (2017) e Perez Junior (2018) terem constatado 
condições adequadas de armazenamento de medicamentos, a maior parte dos estudos mostrou 
descumprimento das normas ou necessidades de otimização desta atividade (ARAÚJO, 2016; 
BARRETO e GUIMARÃES, 2010; BRUNS, 2013; CORREIA, 2007; FERREIRA, 2017; GOMES, 
2019; MAUAD JUNIOR et al., 2018; RIECK, 2008; FREITAS; NOBRE, 2011; SILVA, 2015; 
VOLPATO; PADIAL, 2014). Ressalta-se que Mauad Junior et al. (2018), utilizando o Planejamento 
Estratégico Situacional (PES), identificaram o "armazenamento inadequado de medicamentos" como 
problema mais relevante da CAF de Divinópolis – Minas Gerais. 

A dificuldade em alcançar as boas práticas de armazenamento pode ocorrer, inicialmente, devido 
ao improviso nas instalações dos locais de guarda de medicamentos, conforme dados apresentados por 
Silva (2011) e Rodrigues, Cruz e Tavares (2017). Grande parcela das CAF dos municípios brasileiros 
habilitados no Eixo Estrutura do Qualifar-SUS, entre os anos de 2012 e 2013, funcionavam em casas de 
alvenarias adaptadas e não contavam com extintores de incêndio. A precariedade estendeu-se para aspectos 
das instalações prediais, tais como, teto, piso e parede não adequados, indicando ausência de condições 
sanitárias (RODRIGUES, CRUZ; TAVARES, 2017).  Um cenário preocupante também foi encontrado 
no estado do Paraná, onde cerca de 90% dos munícipios avaliados sequer possuíam uma CAF 
(VOLPATO; PADIAL, 2014), desconsiderando que este espaço deve garantir a qualidade, a 
disponibilidade nos pontos de distribuição, a segurança e o controle dos produtos estocados, tal como o 
explicado por Pinto (2016).    

Outro fator que colabora para o armazenamento inadequado é a ausência de padronização dos 
processos desenvolvidos em uma CAF.  Luz (2013) identificou que 44% dos municípios que compõem 
a 31ª diretorial regional de saúde da Bahia, possuíam um local para o armazenamento central adequado. 
No entanto, não existiam normas ou procedimentos operacionais padrão (POP) estabelecidos, podendo 
implicar na qualidade e estabilidade dos medicamentos. A RDC ANVISA nº 430/2020 determina que 
os estabelecimentos que exercem as atividades de distribuição, armazenagem ou transporte de 
medicamentos devem dispor de sistema de gestão da qualidade capaz de documentar, verificar e assegurar 
os requisitos específicos a cada operação com impacto na qualidade executada (BRASIL, 2020). 
Adicionalmente, entre muitas funções, é previsto que o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) realize o 
mapeamento e monitoramento dos processos, atualização dos documentos, programas de autoinspeções, 
investigação das reclamações, controle de mudanças dos processos, gerenciamento dos produtos 
recolhidos e dos resíduos gerados (BRASIL, 2020).  

Os estudos encontrados também apontam dificuldades relacionadas à distribuição de 
medicamentos pelas CAF (ARAÚJO, 2016; BARRETO; GUIMARÃES, 2010; BITTENCOURT, 
2014; FREITAG, 2007; JATAU et al., 2015; ROVER et al., 2017; SILVA, 2015; SILVA; NEVES, 
2013; WOPEREIS, 2015). Para que esta atividade ocorra de forma apropriada é indispensável um 
sistema de informações que propicie dados atualizados sobre a posição físico-financeira dos estoques, 
quantidades recebidas e distribuídas, dados de consumo e demanda de cada produto, estoques máximo e 
mínimo, ponto de reposição, e qualquer outra informação que se fizer necessária para um gerenciamento 
adequado (BRASIL, 2006a).  Neste âmbito, foi verificado que as CAF da 31ª Regional de Saúde da Bahia 
(LUZ, 2013) e de Mombaça-Ceará (FREITAS; NOBRE, 2011) possuíam sistema de controle de 
estoque informatizado. Em contrapartida, Volpato e Padial (2014) relataram que alguns municípios do 
Paraná ainda realizavam o controle de forma manual. 
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Uma alternativa viável para o controle de estoque, seria a utilização do Sistema HÓRUS, ofertado 
gratuitamente pelo Ministério da Saúde para gestão da AF, que permite a realização de movimentações 
como entrada, distribuição e dispensação, assim como a emissão de diferentes relatórios contendo 
informações gerenciais (PEREZ JUNIOR, 2018). No entanto, como necessita fundamentalmente de 
conectividade para uso, visto que é disponibilizado em plataforma online, a existência de Internet na CAF 
deve ser levada em consideração (RODRIGUES; CRUZ; TAVARES, 2017). Na região do Vale do 
Jurumirim – São Paulo, os municípios optam pela utilização de outros sistemas de informações pagos e, 
ainda assim, apresentam lacunas que necessitam ser preenchidas com a utilização de outras ferramentas 
(PEREZ JUNIOR, 2018). Segundo Gomes (2019), na CAF de Currais Novos – Rio Grande do Norte, 
apenas o estoque de medicamentos sujeitos à portaria SVS/MS 344/98 estava registrado via HÓRUS. 

Com relação ao transporte de medicamentos, as pesquisas indicam descumprimento da legislação 
vigente (ARAÚJO, 2016; ROVER et al., 2017). No município de São Carlos-São Paulo, os dois 
automóveis existentes não estavam adequados para realizar o transporte dos medicamentos e materiais 
entre o almoxarifado central e as unidades de saúde (ARAÚJO, 2016). Cenário semelhante foi encontrado 
em Matupá – Mato Grosso, que não contava com automóvel especifico que atendesse às Boas Práticas de 
Transporte e nem climatização adequada para os produtos termolábeis (SILVA, 2015). Ressalta-se que 
a RDC ANVISA nº 430/2020 dispõe que os estabelecimentos devem se adequar até março de 2022 
para atender aos incisos II e III do artigo 64 (BRASIL, 2020). Deste modo, precisam monitorar as 
condições de transporte relacionadas às especificações de temperatura, acondicionamento, armazenagem 
e umidade do medicamento utilizando instrumentos calibrados. Também é indispensável aplicar os 
sistemas passivos ou ativos de controle de temperatura e umidade que sejam necessários à manutenção das 
condições requeridas pelo registro sanitário ou outras especificações aplicáveis (BRASIL, 2020). Assim, 
as CAF deverão se regularizar para atender tais critérios e alcançar as boas práticas de armazenamento e 
distribuição. 

Tendo em vista as regulamentações da ANVISA, o CFF publicou a Resolução CFF nº 679/2019 
para elucidar as atribuições do profissional farmacêutico na logística de medicamentos, tais como: cumprir 
e fazer cumprir as legislações sanitárias relacionadas às atividades logísticas; implantar ou implementar o 
SGQ e as Boas Práticas de Armazenagem e/ou Distribuição e; indicar as adequações técnicas e/ou de 
infraestrutura do estabelecimento (CFF, 2019). Relembra-se que também estão previstas as atividades 
técnico-gerenciais do farmacêutico na gestão da assistência farmacêutica no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (CFF, 2013b). Diante o explicado, o farmacêutico seria o profissional responsável por organizar e 
supervisionar a CAF. No entanto, Rieck (2008) e Santucci (2016) apontaram que em algumas CAF não 
havia farmacêutico para monitoramento das atividades.  Em Aratubã – Santa Catarina, uma única 
farmacêutica por 20h semanais, era a responsável por todos os aspectos de seleção, programação, 
abastecimento, aquisição e distribuição (MENDES, 2013).  

Além disso, é preocupante que nos locais onde há farmacêuticos, estes não consigam receber o 
devido aprimoramento técnico, através da educação permanente. Exemplificando esta situação, em um 
estado do Sul do Brasil, apenas 28% dos farmacêuticos referiram treinamento pelo menos uma vez ao ano 
(ROVER et al., 2017). Menciona-se que a sistemática para o treinamento dos funcionários cujas 
atribuições possuam impacto no SGQ deve estar descrita formalmente (BRASIL, 2020).  

De acordo com Ricaldoni e Sena (2006), a educação permanente tem como cenário o próprio 
espaço de trabalho. Para Ceccim e Ferla (2008), como “prática de ensino-aprendizagem”, a educação 
permanente significa a produção de conhecimentos no cotidiano das instituições, a partir da realidade 
vivida pelos atores envolvidos, tendo os problemas enfrentados no dia-a-dia do trabalho e as experiências 
desses atores como base de interrogação e mudança. 

Problemas relacionados a educação continuada dos recursos humanos também foram relatados 
em Ibiapina- Ceará (MENESES et al., 2018) e na Região Metropolitana de Campinas – São Paulo 
(MASCHIETTO, 2018). Neste último estudo, a CAF do município de Jaguariúna obteve resultado de 
33,33%, abaixo do padrão de 50%, para o indicador sobre capacitação e educação continuada dos 
profissionais envolvidos na AF (MASCHIETTO, 2018).  A educação continuada pode ser definida como 
um processo de aquisição sequencial e acumulativa de informações técnico-científicas pelo trabalhador, 
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por meio de escolarização formal, de vivências, de experiências laborais e de participação no âmbito 
institucional ou fora dele (BRASIL, 2009).  

É importante frisar que a carência no sistema logístico de medicamentos não é exclusiva do Brasil. 
O atraso na distribuição de medicamentos para as unidades de saúde foi uma das principais deficiências 
encontradas na gestão de suprimentos para tratamento da tuberculose na Nigéria, conforme relatado por 
Jatau et al. (2015). Verifica-se que em economias em desenvolvimento, com sistemas de transporte falhos, 
a distribuição irregular é uma das mais comuns razões para a falta de estoque de medicamentos (JATAU 
et al., 2015). Nesta perspectiva, a OMS divulgou manuais que apresentam indicadores para a avaliação 
de aspectos relacionados à AF (OMS, 1999; OMS, 2003; OMS, 2007). No Brasil, também houve esforço 
do Ministério da Saúde em apoiar a elaboração de guias com recomendações sobre a estruturação da AF, 
inclusive os aspectos logísticos, por meio de documentos como aqueles publicados por Brasil (2006a), 
Brasil (2006b), Marin et al. (2003) e OPAS (2005). Tais documentos fazem parte dos selecionados a 
partir da segunda estratégia de busca e estão descritos no quadro 3, por ordem de publicação. O quadro 
3 contempla também as resoluções do CFF e da ANVISA, selecionadas na terceira estratégia de busca. 

 
Quadro 3: Síntese dos documentos selecionados na segunda e terceira estratégias de busca  
 

Citação Ementa/Descrição 

(BRASIL, 
1973)  
 

Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras 
providências 

(BRASIL, 
1998) 

Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial 

(OMS, 1999) Sugere formas de organizar, analisar e apresentar dados para monitoramento da assistência farmacêutica 

(CFF, 2001) 
Dispõe sobre assistência técnica farmacêutica em distribuidoras, representantes, importadoras e exportadoras de 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos 

(MARIN et al., 
2003) 

Apresenta conhecimentos técnicos e científicos para o desenvolvimento de cada etapa da visão organizacional da 
Assistência Farmacêutica, com foco para gerentes municipais 

(OMS, 2003) Pacote operacional da OMS para monitorar e avaliar a situação farmacêutica dos países 
(MSH, 2005) Manual baseado em indicadores para avaliar rapidamente os sistemas e programas de gestão farmacêutica  

(OPAS, 2005) Apresenta, de forma pormenorizada, os resultados obtidos nos estudos de Nível I e Nível II no Brasil  

(BRASIL, 
2006a) 

Instrumento de orientações técnicas com o objetivo de contribuir para a qualificação das ações da Assistência 
Farmacêutica nos estados e municípios, com ênfase à organização de serviços. 

(BRASIL, 
2006b) 
 

Propõe método que apoie os gestores estaduais e municipais na realização do planejamento da assistência farmacêutica 

(OMS, 2007) 
Pretende ser uma ferramenta útil para pesquisadores, formuladores de políticas, planejadores e outros que precisam 
usar ferramentas de medição padronizadas para coletar dados e outras informações. 

(CFF, 2013a) 
Dispõe sobre a direção técnica ou responsabilidade técnica de empresas ou estabelecimentos que dispensam, 
comercializam, fornecem e distribuem produtos farmacêuticos, cosméticos e produtos para a saúde 

(CFF, 2013b) 
Regulamenta as atribuições técnico-gerenciais do farmacêutico na gestão da assistência farmacêutica no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) 

(BRASIL, 
2018) 

Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências. 

(CFF, 2019) 
Dispõe sobre as atribuições do farmacêutico nas operações logísticas de importação/exportação, distribuição, 
fracionamento, armazenagem e demais agentes da cadeia logística de medicamentos e insumos farmacêuticos e 
produtos correlacionados 

(BRASIL, 
2020) 

Dispõe sobre as Boas Práticas de Distribuição, Armazenagem e de Transporte de Medicamentos. 

 
Requisitos e indicadores para CAF 

 
Os requisitos e indicadores identificados nos estudos selecionados para revisão de escopo utilizados 

para avaliar CAF foram classificados com base nos itens previstos pela RDC ANVISA nº 430/2020 
(BRASIL, 2020) e etapas logísticas da Assistência Farmacêutica. Assim, foram considerados os 
componentes armazenamento, distribuição, sistema de gestão da qualidade e administração/recursos 
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humanos, conforme o quadro 4. A classificação dos requisitos e indicadores visa facilitar o seu uso por 
gestores e farmacêuticos que atuam em CAF. 

Esclarece-se que este artigo não pretende esgotar as citações, mas sim os requisitos e indicadores da 
literatura, por isto, utilizaram-se como fonte as três publicações científicas mais recentes, acrescidas da 
literatura cinzenta. 
 
Quadro 4: Modelo de requisitos e indicadores para centrais de abastecimento farmacêutico 

(Continua) 

COMPONENTE: ARMAZENAMENTO 

Aspecto Indicador / requisito Fonte 

Recebimento dos 
medicamentos segundo 
normas de conferência e 
especificações técnicas 

Existência da descrição dos processos de recebimento 
Perez Junior (2018), Rieck (2008) e 
Silva (2015) 

Observação e conferência das especificações administrativas e 
técnicas no recebimento dos medicamentos 

Brasil (2006a), Freitag (2007), Rieck 
(2008) e Silva (2015) 

Existência de registros da conferência no ato do recebimento Brasil (1999) e Brasil (2020) 

Percentual de lotes conferidos em relação a todos os adquiridos Marin et al. (2003) 

Percentual de lotes recusados em relação a todos os adquiridos Marin et al. (2003) 

Porcentagem de reclamações tardias aos fornecedores por falta 
de conferência no momento da entrega dos insumos na CAF. 

Farias (2019) 

Percentual de medicamentos acompanhados de laudo de 
Controle de Qualidade na última entrega 

Bruns (2013) 

Existência de normas e Procedimentos Operacionais Padrão 
para lançamento de entrada de medicamentos no estoque da 
CAF 

Brasil (2006a) 

Padronização e 
normalização do 
armazenamento 

Existência da descrição dos processos de armazenamento 
Araújo (2016), Brasil (2006a), Rover et 
al. (2016) e Rover et al. (2017) 

Armazenamento que obedeça a um endereçamento lógico 
Brasil (2006a), Brasil (2020) e Silva 
(2015) 

Infraestrutura física, 
funcional e organizacional 
adequada 
 

CAF localizada em local de fácil acesso para o recebimento e 
distribuição dos produtos 

Brasil (2006a) e Vieira, Lorandi e 
Bousquat (2008) 

Existência de área de armazenagem com dimensão compatível 
com o volume das operações realizadas 

Brasil (2006a), Brasil (2020), Perez 
Junior (2018) e Silva (2011) 

Ambiente bem ventilado Perez Junior (2018) 

Área de recebimento e expedição de medicamentos separadas 
entre si 

Brasil (2020) 

Existência de local para armazenamento de produtos 
termolábeis, se aplicável. 

Perez Junior (2018), Rieck (2008) e 
Silva (2015) 

Existência de área ou local de armazenagem de medicamentos 
recolhidos, devolvidos, não conformes, suspeitos de falsificação 
ou falsificados 

Brasil (2020) e Paiva e Batista (2017) 

Existência de área para medicamentos vencidos e demais 
resíduos do serviço 

Brasil (2018) e Brasil (2020) 

Existência de área ou local de armazenagem de medicamentos 
em quarentena 

Brasil (2020) e Perez Junior (2018) 

Existência de área ou local de armazenagem de medicamentos 
sujeitos ao regime especial de controle, quando aplicável 

Brasil (1998), Brasil (2020), Perez 
Junior (2018), Rover et al. (2016), 
Rover et al. (2017) 

Existência de área de depósito de materiais de limpeza Brasil (2020) 

Existência de área de administração Brasil (2020) 

Área de cantinas ou refeitórios, e de vestiários, sanitários e 
lavatórios, sem comunicação direta com as áreas de 
armazenagem 

Brasil (2020) 



Revista de Administração Hospitalar e Inovação em Saúde Vol. 18, n.5 ▪ Belo Horizonte, MG ▪ OUT/DEZ 2021 

Requisitos e Indicadores de Avaliação para Centrais de Abastecimento Farmacêutico: Uma Revisão de Escopo 

 
 
 

 

115 

(Continuação) 
Área de manutenção separada das áreas de armazenagem, 
quando aplicável 

Brasil (2020)  

Existência de sinalização externa e identificação interna 
Brasil (2006a) e Rodrigues, Cruz e 
Tavares (2017) 

Infraestrutura física, 
funcional e organizacional 
adequada 
 

Instalações dotadas de iluminação adequada Brasil (2020) 

Existência de necessidade de reformas físicas na CAF Rieck (2008) 

Existência de investimentos em infraestrutura nos últimos 4 
(quatro) anos. 

Manzini (2013) e Mendes (2013) 

Acesso à internet na CAF Rodrigues, Cruz e Tavares (2017) 

Condições adequadas de 
conservação de 
medicamentos 
 

Percentual de perdas de medicamentos decorrentes de 
armazenamento inadequado 

Correia (2007) e Marin et al. (2003) 

Recurso financeiro perdido por danificação de medicamentos Farias (2019) 

Condições de armazenamento adequadas 
Brasil (2006a), Brasil (2020), Gomes 
(2019), Meneses et al. 2018, OMS 
(2007) e Perez Junior (2018) 

A área de armazenagem protege os produtos das intempéries e 
de animais 

Brasil (2020) 

Os locais estão limpos, sem poeira ou sujeira aparente e as 
superfícies são lisas e sem rachaduras 

Brasil (2020) e OPAS (2005) 

Há registro das operações de limpeza Brasil (2020) 

Não há evidências de pestes (insetos ou roedores) no local OPAS (2005) 

Os medicamentos estão protegidos da incidência direta da luz 
solar 

Brasil (2020) e OPAS (2005) 

Os medicamentos são posicionados sem contato direto com o 
chão, paredes e teto 

Brasil (2020) e OPAS (2005) 

Condições adequadas de 
conservação de 
medicamentos 
 

Os paletes são de material que permita a limpeza e não 
constitua fonte de contaminação 

Brasil (2020) 

O empilhamento máximo é respeitado Brasil (2020) 

As áreas de armazenagem são dotadas de equipamentos e 
instrumentos necessários ao controle e temperatura e umidade 
requeridas 

Brasil (2020) e OPAS (2005) 

Há registro atualizado do monitoramento da temperatura e 
umidade do ambiente 

Brasil (2020) 

Há registro atualizado do monitoramento da temperatura da 
área destinada ao armazenamento de produtos termolábeis 

Brasil (2020) 

Há uma fonte alternativa capaz de efetuar o suprimento 
imediato de energia para os equipamentos envolvidos no 
armazenamento de termolábeis 

Brasil (2020) 

Há extintores de incêndio dentro do prazo de validade e com 
o acesso aos mesmos livre e desimpedido 

OPAS (2005) 

COMPONENTE: DISTRIBUIÇÃO 

Aspecto Indicador / requisito Fonte 

Qualidade, rapidez e 
segurança da distribuição 
 

Existência de normas e POP para a distribuição dos 
medicamentos 

Brasil (2006a), Paiva e Batista (2017), 
Perez Junior (2018) e Silva (2015) 

Existência de mecanismos de monitoramento e avaliação da 
distribuição 

Brasil (2006a), Freitag (2007) e Rieck 
(2008) 

Distribuição de medicamentos para as unidades realizada de 
acordo com cronograma previamente estabelecido 

Brasil (2006a), Marin et al. (2003), 
Paiva e Batista (2017), Rover et al. 
(2016), Silva (2015) e Wopereis 
(2015) 

Qualidade, rapidez e 
segurança da distribuição 
 

Percentual de unidades atendidas de acordo com o cronograma 
de distribuição 

Brasil (2006a), Correia (2007) e Farias 
(2019) 

Percentual de unidades de saúde abastecidas com atraso Correia (2007) 
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(Continuação) 
Existência de formulário padrão para solicitação dos produtos 
por parte dos serviços de saúde 

Paiva e Batista (2017)  

Conferência dos medicamentos no ato de saída da CAF Brasil (2006a) e Silva (2015) 

Produtos distribuídos somente mediante autorização, com nota 
de saída 

Brasil (2020), Correia (2007) e Paiva e 
Batista (2017) 

Existência de registros de saída Brasil (2006a) e Paiva e Batista (2017) 

Percentual de demanda das unidades de saúde não atendida Brasil (2006a) 

Percentual de itens solicitados e atendidos Brasil (2006a) 

Tempo médio gasto na reposição dos medicamentos as 
unidades de saúde 

Brasil (2006a), Correia (2007) e Farias 
(2019) 

Conferência dos medicamentos antes da entrega Paiva e Batista (2017) 

Realização do arquivamento da documentação de entrega Paiva e Batista (2017) e Rieck (2008) 

Existência de registro em formulário próprio (duas vias) dos 
pedidos não atendidos na totalidade 

Paiva e Batista (2017) 

Percentual de unidades de saúde que receberam todos os 
produtos na íntegra e a tempo durante um período definido 

Jatau et al. (2015) 

Percentual de erros na entrega de medicamentos. Brasil (2006a) e Farias (2019) 

Percentual de pedidos entregues às Unidades de Saúde com 
avarias 

Farias (2019) 

Existência de Controle de 
Estoque confiável e 
mecanismos de 
rastreabilidade 
 

Existência de sistema informatizado ou controle manual que 
possibilite o rastreamento dos medicamentos distribuídos pela 
CAF 

Brasil (2006a), Marin et al. (2003), 
Maschietto (2018), Perez Junior (2018) 
e Rover et al. (2016) 

Existência de relatórios com informações atualizadas sobre 
consumo físico de medicamentos 

Marin et al. (2003) e Paiva e Batista 
(2017) 

Percentual de existência de registros de movimentação de 
estoque na CAF 

Emmerick (2006) e OPAS (2005) 

Existência de livro de registro específico para os medicamentos 
sujeitos a portaria SVS/MS 344/98 

Brasil (1998) 
 

Percentual de medicamentos sem rotatividade/ano Brasil (2006a) 

Utilização do método PEPS na separação dos medicamentos 
na CAF. 

Rieck (2008) 

Medicamentos distribuídos com controle de lotes e validades 
Freitas e Nobre (2011), Marin et al. 
(2003), Paiva e Batista (2017), Vieira, 
Lorandi e Bousquat (2008) 

Percentual de medicamentos com data de validade vencida 
Bruns (2013), Correia (2007), Freitas e 
Nobre (2011), OMS (2003), OMS 
(2007) e OPAS (2005) 

Percentual de perdas por vencimento Farias (2019) e Marin et al. (2003) 

Recurso financeiro salvo devido a remanejo de medicamentos 
para evitar o vencimento 

Farias (2019) 

Recurso financeiro referente a medicamentos perdidos por 
desvio de estoque 

Farias (2019) 

Existência de inventários periódicos 
Brasil (2020), Freitag (2007), Marin et 
al. (2003) e Silva (2015) 

Existência de Controle de 
Estoque confiável e 
mecanismos de 
rastreabilidade 
 

Número de inventários realizados/ano. Marin et al. (2003) 

Porcentagem média ponderada de variação individual no 
inventário para os medicamentos estocados 

Marin et al. (2003) e MSH (1995) 

Porcentagem média ponderada de variação conjunto de 
medicamentos indicadores no inventário para os medicamentos 
estocados 

MSH (1995) 

Porcentagem de itens de estoque cuja contagem física 
corresponde ao estoque registrado 

Marin et al. (2003), MSH (1995), 
Moura e Perini (2009), OMS (1999), 
OMS (2003) e OMS (2007 
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(Continuação) 

Realização de avaliação das discrepâncias entre o estoque físico 
de medicamentos e o do sistema de controle de estoque 

Rieck (2008)  

Adequação no transporte 
de medicamentos 
 

Transporte realizado somente por veículos da Secretaria 
Municipal de Saúde autorizados 

Paiva e Batista (2017) 

Transporte feito somente por empresas devidamente 
autorizada/licenciada junto a autoridade sanitária, caso o 
transporte seja terceirizado 

Brasil (2020) 

Veículos destinados exclusivamente ao transporte dos 
medicamentos e produtos para saúde 

Paiva e Batista (2017) 

Existência de normas e POP para transportar adequadamente 
os medicamentos 

Araújo (2016), Brasil (2006a), Brasil 
(2006b), Perez Junior (2018), Rover et 
al. (2016), Rover et al. (2017) 

Veículos em condições sanitárias adequadas para transporte 
dos produtos 

Brasil (2020); OMS (1999), Paiva e 
Batista (2017), Perez Junior (2018), 
Rover et al. (2016) e Rover et al. (2017) 

Realização de manutenção periódica dos veículos Brasil (2020); Perez Junior (2018) 

Existência de instrumentos para acompanhamento e controle 
de carga 

Freitag (2007) 

Produtos que exigem transporte especial transportados 
obedecendo as especificações do fabricante 

Paiva e Batista (2017) 

Adequação no transporte 
de medicamentos 
 

Realização do monitoramento da temperatura e umidade 
durante o transporte 

Brasil (2020) 

Utilização de sistemas passivos ou ativos de controle de 
temperatura e umidade 

Brasil (2020) 

Existência de POP para inspeção e limpeza dos veículos Paiva e Batista (2017) 

Identificação dos medicamentos recolhidos ou devolvidos 
durante o transporte, quando aplicável 

Brasil (2020) 

Existência de registros de quantidade transportada dos 
produtos 

Paiva e Batista (2017) 

Porcentagem de pedidos retirados diretamente na CAF por 
falta de recursos para a entrega 

Farias (2019) 

COMPONENTE: SISTEMA DA GARANTIA DA QUALIDADE 

Aspecto Indicador / requisito Fonte 

Existência de sistema de 
gestão da qualidade capaz 
de documentar, verificar e 
assegurar os requisitos 
específicos a cada operação 
com impacto na qualidade 
executada. 

Existência de responsabilidade técnica legal da CAF. 
Brasil (1973), Bruns (2013), Gomes 
(2019) e Santucci (2016) 

Existência de certidão de regularidade técnica Rover et al. (2016) e Rover et al. (2017) 

Existência de licença sanitária 
Brasil (1973), Bruns (2013), Rover et al. 
(2016), Rover et al. (2017) 

Existência de gestão documental Brasil (2020) 

Realização de mapeamento dos processos Brasil (2020) 

Procedimentos Operacionais Padrão atualizados Brasil (2020) 

Realização de programa de auto inspeção Brasil (2020) 

Existência de sistema de 
gestão da qualidade capaz 
de documentar, verificar e 
assegurar os requisitos 
específicos a cada operação 
com impacto na qualidade 
executada. 

Tratamento e interpretação das não conformidades Brasil (2020) 

Existência de sistema de para controle e gerenciamento de 
mudanças 

Brasil (2020) 

Recebimento e investigação das reclamações Brasil (2020) 

Percentual de reclamações resolvidas Brasil (2020) 

Existência de procedimento para verificar e garantir os 
requisitos legais de licença sanitária e autorização de 
funcionamento dos integrantes da cadeia de distribuição de 
medicamentos 

Brasil (2020) 

Equipamentos e instrumentos qualificados /calibrados Brasil (2020) 

Dados relativos às transações realizadas prontamente 
recuperáveis 

Brasil (2020) 
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(Conclusão) 
Existência de programa de manejo de pragas com agentes 
seguros 

Brasil (2020)  

Realização do gerenciamento de produtos devolvidos e 
recolhidos 

Brasil (2020) 

Existência de procedimento a ser seguido em caso de roubo e 
identificação de produtos falsificados ou adulterados. 

Brasil (2020) 

Realização de gerenciamento de resíduos 
Brasil (2018), Brasil (2020), Faraco 
(2016), Ferreira (2017) e Perez Junior 
(2018) 

COMPONENTE: RECURSOS HUMANOS 

Aspecto Indicador / requisito Fonte 

Número apropriado de 
funcionários com 
qualificações adequadas 

Existência de organograma da instituição contendo as 
descrições dos cargos 

Brasil (2020) 

Número de funcionários apropriados para as atividades 
desenvolvidas 

Brasil (2020)  

Funcionários com qualificações adequadas Brasil (2006a) e Brasil (2020) 

Existência de pelo menos um farmacêutico para cada 
almoxarifado ou central de abastecimento farmacêutico 

Araújo (2016), Ferreira (2017) e 
Meneses et al. (2018) 

 

A elaboração do modelo de requisitos e indicadores para centrais de abastecimento farmacêutico 
exposto anteriormente, justifica-se pela tentativa de aprimorar a gestão deste tipo de estabelecimento, uma 
vez que os resultados dos estudos encontrados durante a revisão de escopo demonstraram precariedade 
nas atividades desenvolvidas em CAF municipais. Deste modo, acredita-se que a adoção do conteúdo 
descrito no quadro 4 poderá ser útil na identificação dos principais problemas, servindo como meio para 
direcionar o planejamento de ações de gestão. Somado a isto, as referências inseridas no modelo 
funcionariam como arcabouço teórico para aqueles gestores que desejarem conhecer mais a fundo os 
indicadores e requisitos utilizados pela literatura, à luz da legislação brasileira. Corroborando com tais 
argumentos, Hafner et al. (2017) defendem que a identificação e a implementação de ações para alcançar 
melhorias coordenadas e sustentáveis nos componentes críticos, constituem pontos para o processo de 
fortalecimento de um sistema farmacêutico. No mais, para além da questão legal, no caso da Assistência 
Farmacêutica, o planejamento é fundamental porque lida-se com insumos que mobilizam importantes recursos 
financeiros e é essencial para a garantia de bons resultados em saúde (BRASIL, 2006b).  

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados encontrados apontam que ainda há dificuldade em implementar um sistema de 
logística farmacêutica integrado e eficiente nos municípios brasileiros, problema decorrente da falta de 
planejamento sobre a infraestrutura física, recursos financeiros e humanos. Neste sentido, é curioso que 
algumas CAF sequer possuam farmacêutico, quando a legislação federal prevê a obrigatoriedade deste 
profissional como responsável técnico (BRASIL, 1960; BRASIL, 1973; BRASIL, 2001). Sugere-se aos 
órgãos pertinentes a criação de políticas para conscientização dos gestores quanto à importância do 
farmacêutico na logística de medicamentos.  

Entre as limitações desta pesquisa, inclui-se a temporalidade das legislações, pois podem surgir 
novas regulamentações de acordo com a necessidade da sociedade e do mercado regulado. Além disso, 
estudos relevantes podem não ter sido selecionados, caso a publicação tenha ocorrido em bases de dados 
diferentes das utilizadas pela pesquisa. Também não houve avaliação da qualidade dos estudos para 
inclusão dos mesmos. Porém, ao contrário da revisão sistemática, não há obrigatoriedade desta etapa na 
revisão de escopo. 

Outra limitação diz respeito a literatura cinzenta incluída neste artigo e ao modelo de requisitos 
e indicadores apresentado não abrangerem os componentes programação e aquisição, que também podem 
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ser desenvolvidos em centrais de abastecimento farmacêutico. Optou-se por esta exclusão, pois em muitos 
municípios há um setor específico para realização destas atividades. 

Por fim, esta revisão de escopo cumpriu com o objetivo de identificar os requisitos e indicadores 
aplicados à CAF. A recente atualização da legislação sanitária e profissional farmacêutica indica que há 
uma lacuna nos modelos de avaliação já existentes. Os dados apresentados poderão ser utilizados para 
criação de um instrumento de avaliação baseado na legislação mais recente, com o intuito de detectar 
oportunidades de melhoria nos estabelecimentos e direcionar a tomada de decisão dos gestores.  
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